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PODER EXECUTIVO 

GABINETE DA PREFEITA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRUTUOSO GOMES 

Rua José Carlos, 95 – Centro. 

Frutuoso Gomes/RN 
 

LEIS 

LEI Nº 861/2021                                                            
 

Dispõe sobre as Diretrizes para elaboração do Orçamento Geral do Município para o exercício de 2022 e 

dá outras providências.  

 

  A PREFEITA MUNICIPAL DE FRUTUOSO GOMES/RN, no uso de suas atribuições legais:  

FAÇO SABER que o poder legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte lei:  

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

  Art. 1º - Em consonância com os princípios contidos na Constituição Federal, art. 165, §2°, II; 

Lei Complementar n° 101/00, art. 4º e Lei Orgânica do Município, ficam estabelecidas por esta Lei, as diretrizes 

gerais para elaboração da Lei Orçamentária Anual do Município de Frutuoso Gomes relativa ao exercício 

financeiro de 2022, compreendendo:  

 

I - as metas e prioridades da administração municipal;  

II - as metas Fiscais;  

III - a organização e a estrutura dos orçamentos;  

IV - as diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do Município e suas alterações;  

V - as disposições sobre a dívida pública municipal;  

VI - as disposições sobre despesas com pessoal e encargos sociais;  

VII - as disposições relativas aos precatórios judiciários;  

VIII - disposições sobre alteração na legislação tributária do Município;  

IX - as diretrizes específicas do orçamento fiscal e da seguridade social;  

X - os fundos especiais;  

XI - as disposições sobre a estrutura administrativa do Município;  

XII - a transparência fiscal;  

XIII - as transferências de recursos;  

XIV - as emendas ao orçamento;  

XV - as disposições gerais.  

 

Parágrafo único. São partes integrantes desta Lei os seguintes documentos:  

a) Anexo I – Metas e prioridades da administração para 2022;  

b) Anexo II – Estrutura administrativa por unidade orçamentária;  

c) Anexo III – Metas Fiscais;  

d) Anexo IV – Riscos Fiscais;  
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CAPÍTULO I 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

 

  Art. 2° - Na Lei Orçamentária para 2022, o processo de operacionalização das metas e 

prioridades da Administração Municipal, deverá ser compatível com o Plano Plurianual - PPA 2022-2025, 

norteado pelas diretrizes desta LDO, definidas em programas integrados de forma articulada em eixos estruturais, 

especificados a seguir:  

 

 

 

            I – Políticas Públicas Setoriais e Inclusão Social 

 

a) Saúde;  

b) Educação;  

c) Assistência Social e Cidadania;  

d) Cultura; e  

e) Esporte e Lazer.  

 

II – Desenvolvimento Econômico e Projetos Estruturantes: 

 

a) Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente;  

b) Habitação e regularização fundiária;  

c) Saneamento Básico;  

d) Turismo;  

e) Desenvolvimento Econômico;  

f) Infraestrutura urbana e rural;  

g) Serviços Urbanos;  

h) Mobilidade Urbana Sustentável.  

 

 

III – Desenvolvimento Institucional e Modernização Administrativa: 

 

a) Finanças;  

b) Administração e Recursos Humanos;  

c) Tributação;  

d) Controladoria;  

e) Procuradoria;  

f) Planejamento e Gestão Participativa e Democrática;  

g) Relações Institucionais; e  

h) Câmara Municipal.  
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  § 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2022 serão destinados, preferencialmente, 

para as prioridades e metas estabelecidas no Anexo de Ações desta Lei, não se constituindo, todavia, em limite à 

programação das despesas;  

 

  § 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2022, o Poder Executivo poderá aumentar ou 

diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita 

estimada, de maneira a preservar o equilíbrio das contas públicas;  

 

  § 3° - Na Lei Orçamentária Anual, a estimativa da receita e a fixação da despesa buscarão 

alcançar os resultados previstos no Anexo de Metas Fiscais, parte integrante desta Lei, em conformidade com o 

que dispõe o parágrafo primeiro, do art. 4º da Lei Complementar n° 101/00.  

 

CAPÍTULO II  

DAS METAS FISCAIS 

 

Art. 3º - Em cumprimento ao estabelecido no Artigo 4º, § 1º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 

de 2000, integrará o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Anexo de Metas Fiscais, no qual serão 

estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultado primário, 

nominal e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes.  

 

  Art. 4º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as entidades da Administração Direta e Indireta, 

constituídas pelas Fundações, Autarquias, Fundos, e outras, que recebam recursos do Orçamento Fiscal e da 

Seguridade Social.  

 

 Art. 5º - As receitas e as despesas, quando da elaboração do orçamento, serão estimadas e 

classificadas de acordo com as categorias econômicas, descritas na portaria 163/2001 - STN/SOF, tomando por 

base o índice de inflação apurado nos últimos doze meses, a tendência e o comportamento da arrecadação 

municipal, mês a mês, e verificando, principalmente, a consistência delas com as premissas e os objetivos da 

política econômica e dos planos de desenvolvimento, editados pelo Governo Federal, em conformidade com 

Anexo III, desta Lei, que dispõe sobre as Metas Fiscais.  

 

  § 1º - Na estimativa das receitas deverão ser consideradas, ainda, as modificações da legislação 

tributária, incumbindo à Administração o seguinte:  

I - a atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;  

II - atualização da planta genérica de valores, de forma a minimizar a      diferença entre as 

alíquotas nominais e as efetivas;  

III - a expansão do número de contribuintes;  

IV - a atualização do cadastro imobiliário fiscal; e,  

V - a vigência da reforma tributária.  

 

  § 2º - As taxas e contribuições decorrentes do poder de polícia e de serviços públicos deverão 

remunerar a atividade municipal, de maneira a equilibrar as respectivas despesas.  
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    § 3º - Os tributos, cujo recolhimento poderá ser efetuado em parcelas, serão corrigidos 

monetariamente, segundo a variação estabelecida pela unidade fiscal do Município. 

 

   § 4º - Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação orçamentária e recursos 

financeiros previstos na programação de desembolso, e a inscrição em Restos a Pagar estará limitada ao 

montante das disponibilidades de caixa, nos termos do art. 42 da Lei Complementar 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal). 

 

   § 5º - As alterações na legislação tributária terão os seguintes objetivos:  

 

I - combater a sonegação, a elisão e a evasão fiscal;  

II - combater as iniciativas de favorecimento fiscal;  

III - incorporar o uso de tecnologias modernas da informação como instrumento fiscal;  

IV - adequar às bases de cálculo do tributo a real capacidade contributiva e a promoção da justiça 

fiscal, dentro dos princípios da extra fiscalidade;  

V - adequar à legislação municipal à legislação complementar federal.  

 

  Art. 6º - O Poder Executivo fica autorizado, nos termos da Constituição Federal, a:  

I - realizar operações de crédito, por antecipação da receita, nos termos da legislação em vigor;  

II - realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em vigor;  

III - abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de cada 

rubrica fixada no orçamento das despesas, nos termos da legislação vigente ou com autorização 

aprovada pela Câmara;  

IV - transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria de programação, 

com prévia autorização legislativa, nos termos do inciso VI, do art. 167, da Constituição Federal.  

 

  Art. 7º - O Poder Executivo remeterá o projeto de lei orçamentária ao Poder Legislativo, e este o 

processará dentro dos prazos definidos no Art. 35, § 2 º do ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição Federal. 

 

    Parágrafo único. Para atender ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo 

incumbir-se-á do seguinte:  

 

I - do estabelecimento de programação financeira e cronograma de execução mensal de 

desembolso;  

II - da publicação, em até 30 dias após o encerramento do bimestre do relatório resumido da 

execução orçamentária, verificando o alcance das metas, e, se não atingidas, realizar limitação de 

empenho de dotações da Prefeitura, consoante o art. 9º, da lei 101/2000;  

III - da emissão ao final de cada semestre do relatório de gestão fiscal, avaliando o cumprimento 

das metas fiscais, em audiência pública ou por forma de divulgação local a critério do gestor;  

IV - da divulgação ampla, inclusive na Internet dos Planos de Governo, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, os Orçamentos, a Prestação de Contas e o Parecer do TCE – Tribunal de Contas 

do Estado, que ficarão à disposição da comunidade.  
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CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

 

  Art. 8º - O Projeto a Lei Orçamentária Anual do Município de Frutuoso Gomes, relativo ao 

exercício de 2022, deve assegurar os princípios de justiça, de controle social e de transparência na elaboração e 

execução do orçamento, na seguinte conformidade: 

 

   § 1º - o princípio de justiça social implica assegurar, na elaboração e execução do orçamento, 

projetos e atividades que venham a reduzir as desigualdades entre indivíduos e regiões do município, bem como 

combater a exclusão social;  

 

  § 2º - o princípio do controle social implica garantir aos cidadãos o direito a participação na 

elaboração e no acompanhamento do orçamento, por meio dos instrumentos previstos na legislação; 

 

    §3º - o princípio da transparência implica além da observância aos princípios constitucionais da 

legalidade, publicidade, eficiência e moralidade, na utilização de todos os meios disponíveis para garantir o 

efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento.  

 

  Art. 9º - O Projeto de Lei Orçamentária Anual, encaminhado ao Poder Legislativo no prazo 

estabelecido na Lei Orgânica, pelo Chefe do Poder Executivo será composto de:  

I - Mensagem;  

II - Texto do Projeto de Lei;  

III - Tabelas explicativas das estimativas da receita e previsão da despesa;  

IV - Orçamento fiscal e da seguridade social a que se refere à Lei Orgânica do Município;  

 

  Art. 10 - O Orçamento Fiscal destinará recursos, através de programas específicos, aos órgãos 

que compõem a estrutura administrativa desta prefeitura.  

 

  Art. 11 - Deverão acompanhar o Projeto de Lei Orçamentária, dentre outros, os seguintes 

demonstrativos:  

 

I - evolução da receita e da despesa;  

II - receita por fonte de recursos dos orçamentos: fiscal e da seguridade social;  

III - sumário geral da receita por fonte de recursos e da despesa dos orçamentos fiscal e da 

seguridade social por funções e órgãos do governo;  

IV - demonstrativo das despesas por poder e órgão, esfera orçamentária, fonte de recursos e 

grupos de despesas;  

V - demonstrativo das despesas dos orçamentos: fiscal e da seguridade social por órgão e função;  

VI - resumo geral das receitas dos orçamentos: fiscal e da seguridade social, isolada e 

conjuntamente;  

VII - resumo geral das despesas dos orçamentos: fiscal e da seguridade social, isolada e 

conjuntamente por fonte de recursos;  
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VIII - demonstrativo das receitas e despesas dos orçamentos: fiscal e da seguridade social, isolada 

e conjuntamente segundo as categorias econômicas;  

IX - recursos destinados a investimentos por poder e órgão;  

X - programação referente à manutenção e ao desenvolvimento do ensino (art. 212, da 

Constituição Federal e Lei Orgânica do Município);  

XI - programa de trabalho dos orçamentos fiscal e da seguridade social, por funções, subfunções, 

programas e agrupamentos de despesas;  

  XII - demonstrativo dos projetos/atividades por órgão e unidade;  

  XIII - demonstrativo da despesa por função;  

  XIV - demonstrativo da despesa por subfunção;  

  XV - demonstrativo da despesa por programa;  

XVI - compatibilização do Plano Plurianual - PPA com a Lei Orçamentária                         Anual 

- LOA.  

   

Art. 12 - Os orçamentos: fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade orçamentária, 

expressa por categoria de programação em seu menor nível com a respectiva dotação, detalhada por grupos de 

despesa conforme a seguir especificados, indicando, para cada categoria a esfera orçamentária, a modalidade de 

aplicação, a fonte de recursos e o identificador de uso:  

 

I - pessoal e encargos sociais;  

II - juros e encargos da dívida;  

III - outras despesas correntes;  

IV - investimentos;  

V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à constituição ou aumento de 

capital de empresa;  

VI - amortização da dívida;  

VII - outras despesas de capital.  

 

  Parágrafo Único – As despesas e as receitas dos orçamentos: fiscal e da seguridade social, bem 

como do conjunto dos dois orçamentos, serão apresentadas de forma sintética e agregadas evidenciando o 

“déficit” ou “superávit” correntes e o total de cada um dos orçamentos.  

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO: 

 

  Art. 13 - O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2022alocará recursos do Tesouro 

Municipal para custeio, investimento e inversão financeira, depois de deduzidos os recursos destinados:  

 

I - ao pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais;  

II - ao pagamento da dívida pública;  

III - à manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme art. 212 da Constituição Federal;  

IV - ao pagamento de precatórios inscritos até 30 de junho de 2022;  
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V - à reserva de contingência;  

VI - ao financiamento das ações e dos serviços públicos de saúde, conforme Emenda 

Constitucional nº. 029/2000;  

VII - repasse financeiro correspondente ao valor do duodécimo no termo da Emenda 

Constitucional nº. 058/2009.  

 

  Art. 14 - O Poder Legislativo e os órgãos que compõem o Poder Executivo remeterão à Secretaria 

Municipal de Planejamento ou outra que vier a substituir, suas respectivas propostas orçamentárias, em data a ser 

fixada, para fins de ajustamento e consolidação, dentro do prazo legalmente estabelecido para o respectivo envio 

à Câmara Municipal.  

 

  § 1º - O Poder Executivo disponibilizará, à Câmara Municipal, até 30 dias antes do prazo final 

para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das Receitas para o exercício 

subsequente, inclusive, da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo na forma do que dispõe o § 3º 

do art. 12 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

 

   § 2º - A elaboração do Projeto de Lei e a execução da Lei Orçamentária Anual, previstos neste 

artigo serão efetuadas de modo descentralizado, no entanto sujeito ao cumprimento das técnicas e normas legais 

pertencentes às áreas de orçamento, contabilidade, programação e administração financeira. 

 

  Art. 15 - A Lei Orçamentária conterá dotação para Reserva de Contingência, constituída 

exclusivamente com recursos do orçamento fiscal no valor de até 1% da Receita Corrente Líquida prevista para o 

orçamento de 2022, destinada ao atendimento de Passivos Contingentes e outros riscos e eventos fiscais 

imprevistos e a cobertura de despesas com pessoal e encargos da dívida pública.  

 

  Art. 16 - É obrigatória a destinação de recursos para compor a contrapartida de transferências 

voluntárias de, no mínimo, 1% (um por cento) do valor previsto em cada unidade orçamentária.  

 

Art. 17 - Na programação da despesa não poderão ser:  

 

I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente 

instituídas às unidades executoras;  

II - incluídos projetos com o mesmo objetivo em mais de um órgão;  

III - incluídas despesas a título de investimentos – Regime de Execução Especial, ressalvados 

casos de calamidade pública legalmente reconhecida na forma do art. 167, § 3º, da Constituição 

Federal.  

 

    Art. 18 - Para abertura de créditos adicionais, além dos recursos indicados no art. 43 §1° 

da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, destinados à cobertura das respectivas despesas, considerar-se-

ão os valores resultantes de convênios, contratos ou acordos similares celebrados ou reativados durante o 

exercício de 2022, bem como de seus saldos financeiros do ano anterior e não computados na receita prevista na 

lei orçamentária.  

 



                  JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO 

FRUTUOSO GOMES/RN 
 

 

                                                     Edição Ordinária nº 153 

      Lei 688 de 2009.                              Ano XIII, Frutuoso Gomes-RN, em 07 de Fevereiro de 2022 
 

 

 

 

 
JORNAL  OFICIAL  DO MUNICÍPIO DE  FRUTUOSO GOMES-RN 

ANO XIII – Edição Ordinária n°. 153/2022 

 

 

 

8 

    Art. 19 - Quando a abertura de crédito especial implicar em alteração das ações 

constantes do quadro demonstrativo desta Lei e do Plano Plurianual vigente (2022-2025) fica o Poder Executivo 

autorizado a fazer as adequações necessárias à execução, acompanhamento e avaliação da ação programada.  

 

   Art. 20 - Na elaboração do orçamento serão obedecidos os princípios da unidade, 

universalidade, anualidade, conforme o art. 2º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.  

 

   Art. 21 - No Projeto de Lei Orçamentária somente serão incluídos os fundos que tiverem 

sido instituídos e regulamentados até 31 de julho de 2022.  

 

   Art. 22 - Na programação de investimentos da administração direta e indireta, serão 

observadas as seguintes normas:  

 

I - os projetos já iniciados terão preferência sobre os novos;  

II - não poderão ser programados e orçados novos projetos:  

a) que implique em paralisação de projetos prioritários em execução; 

b) que não tenham sua viabilidade técnica, econômica e financeira previamente comprovada;  

c) sem autorização específica do Poder Legislativo; nenhum investimento cuja execução 

ultrapasse um exercício financeiro pode ser iniciado sem a prévia inclusão no Plano Plurianual – 

PPA.  

 

   Art. 23 – As receitas próprias dos órgãos, fundos e fundações instituídas e mantidas pelo 

Poder Público, bem como das empresas públicas, somente poderão ser programadas para cobrir despesas com 

investimentos, se atenderem prioritária e integralmente, suas necessidades de custeio administrativo e 

operacional, incluindo pessoal e encargos sociais, além do pagamento de juros, encargos e amortização de 

dívidas, a contrapartida de convênios e operações de crédito.  

 

  Parágrafo Único - Terão prioridade no atendimento das despesas com investimento de que 

tratam o “caput” deste artigo, as contrapartidas de convênios.  

 

Art. 24 - Não poderão ser destinados recursos para atender despesas com:  

 

I - atividades e propagandas político-partidárias;  

II - objetivos ou campanhas estranhas às atribuições legais do Poder Executivo;  

III - obras de grande porte, sem comprovação da clara necessidade social, capaz de comprometer 

o equilíbrio das finanças municipais;  

IV - pagamento, a qualquer título, a servidor da administração pública municipal por serviços de 

consultoria ou assistência técnica;  

V - auxílios a entidades privadas com fins lucrativos; 

VI - pagamento, auxílio ou subvenção, a qualquer título, a entidades instituídas, controladas ou 

que possua em seus quadros agentes políticos no exercício de mandato eletivo; 
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VII - pagamento, auxílio ou subvenção, a qualquer título, a entidades com fins lucrativos ou 

empresas privadas, que tenham em seus quadros acionários ou diretivos, participação das 

autoridades do município abaixo  

listadas, bem como do cônjuge, parente consanguíneo ou afim, até o segundo grau:  

a) do prefeito;  

b) do vice-prefeito; 

 c) de vereador;  

d) de secretário; 

 e) do procurador geral; 

   f) do controlador geral;  

g) de dirigente de qualquer órgão da administração direta, indireta, autárquica ou fundacional.  

 

  Art. 25 - Os valores referentes às despesas constantes da presente lei foram estimados a partir das 

despesas orçadas para o exercício de 2022. 

 

   Art. 26 - Somente poderão ser incluídas no projeto de lei orçamentária as receitas e a 

programação de despesas decorrentes de operações de crédito, cuja realização já tenha sido autorizada pelo 

Legislativo Municipal, ou solicitadas ao Poder Legislativo até o final do mês de agosto do corrente ano.  

   

Art. 27 - As programações a serem custeadas com recursos de operações de crédito ainda não 

formalizadas, deverão ser identificadas no orçamento, ficando sua implementação condicionada à efetiva 

realização dos contratos.  

 

  Art. 28 - A Lei Orçamentária conterá dispositivo indicando que o Município aplicará:  

 

I - Na política de manutenção, promoção e vigilância de saúde, o estabelecido na Emenda 

Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000; 

II - Na manutenção e no desenvolvimento do ensino fundamental e da educação pré-escolar o 

estabelecido no Art. 212 da Constituição Federal; 

III - Na política de atendimento às crianças e aos adolescentes com absoluta prioridade ao 

estabelecido no Art. 227 da Constituição Federal.  

 

  Art. 29 - A inclusão ou alteração de ações no orçamento 2022ensejará alteração na programação 

constante do Plano Plurianual para o quadriênio 2022-2025 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias  

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

 

  Art. 30 - A Lei Orçamentária de 2022poderá conter autorização para contratação de Operações de 

Crédito para atendimento a Despesas de Capital, observado o limite de endividamento, de até 20% das Receitas 

Correntes Líquidas apuradas até o final do semestre anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida na 

LRF (art. 30,31 e 32).  
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  Art. 31 - A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em lei específica (art. 

32, Parágrafo Único da LRF).  

  Art. 32 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente, e enquanto 

perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação de empenho e 

movimentação financeira (art. 31, § 1º, II da LRF).  

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 

 

  Art. 33 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão em 2022: 

Criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de servidores, 

concederem vantagens, elaborar concurso público, admitir pessoal aprovado ou em caráter temporário, na forma 

da lei, observados os limites e as regras da LRF (Art. 169, § 1º, II da Constituição Federal). 

 

    §1° - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos na lei de 

orçamento para 2022.  

 

  §2° - Fica autorizado o acréscimo de 25% nas despesas com pessoal, através da abertura de 

concursos públicos, implantação de planos de cargos e salários e aumentos salariais.  

 

  Art. 34 - Ressalvada a hipótese do Inciso X do Artigo 37 da Constituição Federal, a despesa total 

com pessoal de cada um dos Poderes, Executivo e Legislativo em 2022, não excederá em Percentual da Receita 

Corrente Líquida, a despesa verificada no exercício de 2022, acrescida de até 5% além dos indicadores 

econômicos do governo, obedecidos os limites prudências de 48,60% e 5,40% da Receita Corrente Líquida, 

respectivamente (Art. 71 da LRF), exceto nos casos previstos no §2° do artigo anterior.   
 

  Art. 35 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, devidamente 

justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização de horas-extras 

pelos servidores, quando as despesas com pessoal não excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da 

LRF  Art. 22, Parágrafo único, V da LRF.  

 

  Art. 36 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas com 

pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF).  

 

I - eliminação das despesas com horas-extras;  

II - eliminação de vantagens concedidas a servidores;  

III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;  

IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário.  

 

  Art. 37 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de mão-de-

obra, referente à substituição de servidores de que trata o Art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão-de-obra, 

cujas atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções previstas no Plano de Cargos da 
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Administração Municipal, ou, ainda, atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, em 

ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros.  

 

  Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também fornecimento de 

materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar 

substituição de servidores, a despesa será classificada em outros elementos de despesa que não decorrem de 

Contratos de Terceirização.  

 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AOS PRECATÓRIOS JUDICIÁRIOS 

 

  Art. 38 – As despesas com o pagamento de precatórios judiciários da administração direta e 

indireta correrão a conta de dotações consignadas no orçamento com esta finalidade, obedecendo ao que 

determina o art. 100 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 62 de 09 de dezembro de 

2009.  

 

  Parágrafo único. Os precatórios judiciários apresentados até 1° de junho de 2022 deverão ser 

remetidos a Secretaria Municipal de Planejamento ou outra que vier a substituir para inclusão no Orçamento, 

através de relação especificando:  

 

I - número de processo;  

II - número de precatório;  

III - data de expedição do precatório;  

IV - data de recebimento da comunicação do Tribunal determinado a inclusão do precatório no 

orçamento respectivo;  

V - nome do beneficiário;  

VI - valor do precatório a ser pago.  

 

 

 

CAPÍTULO VIII 

DA DISPOSIÇÃO SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA 

 

  Art. 39 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar 

benefício fiscal de natureza tributária, com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de emprego e 

renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses benefícios ser 

considerados no cálculo do orçamento da receita, e ser objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 

financeiro no exercício em que iniciar sua vigência, e nos dois subsequentes (art. 14 da LRF).  

 

  Art. 40 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza tributária ou 

financeira, constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 

compensação (art. 14, § 2º da LRF), conforme Art. 14, § 2° da LRF 101/2000.  
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CAPÍTULO IX 

DO ORÇAMENTO FISCAL 

 

 

  Art. 41 - O orçamento fiscal abrangerá Os Poderes: Executivo e Legislativo e as entidades das 

Administrações: Direta e Indireta, nos termos do Art. 6º. Desta Lei.  

 

 

  Art. 42 - As despesas com pessoal e encargos poderão ter acréscimo real em relação aos créditos 

correspondentes, e os aumentos para o próximo exercício ficarão condicionados à existência de recursos, 

expressa autorização legislativa, e às disposições emitidas no art. 169, da Constituição Federal, no Art. 38, do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e no Art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, não podendo 

exceder ao limite de 60% (sessenta por cento), sendo 54% do executivo e 6% do legislativo, da Receita Corrente 

Líquida Municipal. 

 

    Art. 43 - Na elaboração da proposta orçamentária serão atendidos preferencialmente os projetos e 

atividades constantes do Anexo I, que é parte integrante desta Lei, podendo, na medida das necessidades, serem 

elencados novos programas, desde que financiados com recursos próprios ou de outras esferas de governo.  

 

   

Art. 44 - A concessão de auxílios e subvenções dependerá de autorização legislativa, através da Lei do 

Orçamento e de lei específica.  

 

 

  Art. 45 - O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das receitas resultantes 

de impostos e transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino, nos termos do Art. 

212, da Constituição Federal; 15% (quinze por cento) na área de saúde, nos termos da Emenda Constitucional 

29/2000, e 7% (sete por cento) nos termos da E.C 58/2009 no Poder Legislativo.  

 

 

 

CAPÍTULO X 

DOS FUNDOS ESPECIAIS 

 

  Art. 48 - Será elaborado um plano de aplicação para cada Fundo Municipal, sendo que os 

mesmos serão parte integrante do orçamento do município. 
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CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO 

 

  Art. 49 - Ficam nomeadas as unidades orçamentárias descritas no Anexo II.  

   

  § 1º - Em caso de criação de outras unidades orçamentárias, autorizadas por lei específica, estas 

serão incorporadas automaticamente a presente Lei, seguindo-se a codificação numérica do Anexo II; 

 

  § 2º - A Extinção ou encampação de Unidades Orçamentárias, mediante Lei específica aprovada 

pelo Legislativo ensejará a junção das Ações Constantes do Anexo I pela Unidade Remanescente;  

 

  § 3º - Fica autorizada a alocação dos Programas e Ações constantes do PPA 2022/2021 das 

Unidades Orçamentárias extintas para execução pela Unidade Orçamentária remanescente. 

 

CAPÍTULO XII 

DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

 

  Art. 50 – São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla 

divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, no sítio do Diário Oficial da Prefeitura Municipal 

no endereço eletrônico www.femurn.org.br, e o diário oficial do município impresso e divulgado diariamente 

no município, os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo 

parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões 

simplificadas desses documentos.  

 

Parágrafo único - A transparência será assegurada também mediante:  
 

I - incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de 

elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos;  

II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de 

informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 

acesso público;  

III - adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão 

mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 53.  

 

  Art. 51 - Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 52, a Prefeitura 

Municipal disponibilizará a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes à:  

 

I - quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da 

despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao 

número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou  

jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado;  

II - quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, 

inclusive referente a recursos extraordinários.  

http://www.femurn.org.br/
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CAPÍTULO XIII 

DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS A ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS 

 

   Art. 52 – O Poder Executivo poderá incluir na Lei Orçamentária Anual Subvenções Sociais para 

pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público de que trata a Lei Federal nº 9.790/1999 e Decreto 3.100/1999;  

 

  § 1º - Compete também ao Poder Legislativo a inclusão de emendas parlamentares que tratem de 

Subvenções Sociais para as entidades descritas no caput, observando-se a legislação acima descrita;  

 

  § 2º - Constituem no âmbito municipal passíveis do recebimento da Subvenção que trata o caput 

do presente artigo as descritas como de utilidade pública consoante Leis Municipais de declaração de utilidade 

pública.  

 

  Art. 53 – O Poder Executivo poderá destinar no máximo 0,5% (cinco milésimos percentuais) da 

Receita Corrente Líquida, para Subvenções Sociais, dando pleno conhecimento das entidades beneficiadas 

consoante art. 52 da presente Lei; 

 

CAPITULO XIV 

DAS VEDAÇÕES CONSTITUCIONAIS SOBRE EMENDAS AO PROJETO DE LEI 

ORÇAMENTÁRIA: 

 

Art. 54 - Quando da alocação de despesas no Orçamento, são vedadas:  

a) A fixação de despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente 
instituídas as unidades executoras;  

b) A inclusão de despesas a título de investimento – regime de execução especial, ressalvados os 
casos de calamidade pública e comoção interna.  

c) A Classificação, como atividade, de dotação para o desenvolvimento de ações limitadas no 
tempo.  

d) A inclusão, na lei orçamentária anual ou em seus créditos adicionais, de dotações a título de 

subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos e de 

atividade continuada.  

 

  Art. 55 - Serão admitidas emendas ao projeto de lei orçamentária anual ou aos projetos de 

créditos adicionais que o modifiquem, desde que:  

 
I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com esta Lei;  

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas 

e excluídas as que incidam sobre:  
a) dotações para pessoal e encargos sociais;  

b) serviço da dívida;  

c) precatórios;  
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d) Programa de Integração Social e Contribuição do Fundo de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público – PIS/PASEP;  

e) despesas relativas à concessão de benefícios a servidores; e  

 

E que estejam relacionadas:  
a) com a correção de erros ou omissões;  

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.  

 

CAPÍTULO XV 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

 

  Art. 56 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária a Câmara Municipal no prazo 

estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o encerramento do 

período legislativo anual.  

 

  Art. 57 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no 

pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de tesouraria. 

 

 

  Art. 58 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do exercício, 

poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do Chefe do Poder Executivo.  

 

 

  Art. 59 - O Executivo Municipal fica autorizado a firmar convênios, ajuste ou congênere com o 

Governo Federal, Estadual ou outros municípios, através de seus órgãos da administração direta ou indireta, para 

realização de obras ou serviços de competência ou não do Município, inclusive no tocante ao custeio das 

despesas decorrentes.  

 

  Parágrafo único - As despesas decorrentes deste artigo, obrigatoriamente deverão constar da Lei 

Orçamentária Anual.  

 

 

  Art. 60 - O Executivo Municipal fica autorizado a reajustar os contratos de prestação de serviços 

de obras até o limite máximo de variação do INCC (Índice Nacional da Construção Civil);  

 

  Art. 61 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogada ás disposições em contrário.  

 

Frutuoso Gomes/RN, 26 de novembro de 2021. 

 

JANDIARA SINARA JÁCOME CAVALCANTE 

Prefeita Municipal 
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ANEXO I – ESTRUTURA POR UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS 

ORGÃO 
UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 
ESPECIFICAÇÕES 

01 01.001 CAMARA MUNICIPAL 

 02.001 GABINETE DO PREFEITO 

02 03.001 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, RECURSOS 

HUMANOS E PLANEJAMENTO 

03 04.001 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRIBUATAÇÃO FINANÇAS 

04 05.001 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 

RECURSOS HÍDRICOS 

05 06.001 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO, 

ESPORTE E LAZER 

06 07.001 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E DESENVOVIMENTO 

URBANO 

07 08.001 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

08 08.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

09 09.001 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

10 09.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

11 12.001 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRASPORTE  

12 02.099 RESERVA DE CONTIGÊNCIA 

 

ANEXO II – ANEXO DAS METAS FISCAIS 

 
As receitas e despesas previstas para o nosso município, durante os dois próximos anos, atingirão os 

seguintes números: 

                                                  R$ 1.000,00 

Discriminação 2020 2021 2022 

Receitas Totais 11.574.592,59 20.120.000,00 26.000.000,00 

Despesas Totais 11.538.329,92 20.120.000,00 26.000.000,00 

    

 

  

           Analisando o comportamento das receitas ao longo do último exercício fiscal, se tem que ela registrou 

uma diminuição na arrecadação. 

 

 Já avaliando as receitas no exercício de 2021, quando comparadas com os números da despesa do mesmo 

exercício, temos que houve um superávit na ordem de R$ 36.262,67 (trinta e seis mil duzentos e sessenta e dois 

reais e sessenta e sete centavos). Vejamos o detalhamento da despesa ocorrida no exercício de 2021. 
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                         R$ 1,00 

Especificações da Natureza  Orçado/R$ Realizado/R$  Percentual % 

Pessoal e Encargos sociais           9.500.000,00  3.860.626,45 85,24 

Juros da Dívida 156.400,00  103.791,58 56,86 

Outras Despesas Correntes            12.500.000,00  7.352.940,66 73,60 

Investimentos                3.784.000,00  257.233,90 20,32 

Amortizações da Dívida                  70.000,00  0,00 47,44 

Inversões Financeiras 50.000,00 0,00 0,00 

Reserva de Contingência 140.000,00 0,00 0,00 

Total da Despesa            26.100.500,00  13.640.031,45 73,54 

Total da Receita            26.100.500,00  13.727.922,33 73,54 

Variação  36.262,67 - 

 Dentre as despesas realizadas, destacamos o gasto com pessoal, quando, seguindo as diretrizes do 

Governo Federal, principalmente no que se refere à elevação do salário mínimo nacional e piso salarial do 

magistério, os Poderes Executivo e Legislativo destinaram 40,90% (quarenta vírgula noventa por cento) da 

Receita Corrente Líquida anual nesse gasto, aproximadamente. 

 

gastos em comparação ao período anterior. 

 

ANEXO III – DEMONSTRATIVO DA ORIGEM E AVALIAÇÃO DE ATIVOS 
                                        R$ 1,00 

Ativo Permanente em 2022 ORIGEM APLICAÇÃO VALOR/R$ 

Bens Móveis  Alienação Despesas de Capital - 

Bens Imóveis Alienação Despesas de Capital - 

 

Não foi registrada a alienação de bens de ativo no decorrer do exercício.  

 

ANEXO IV – DEMONSTRATIVO DA ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DE 

RENUNCIA DE RECEITAS 
                    R$ 1,00 

Tributos Valor Renunciado Valor 

Compensado 

Iss/Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza   

Iptu/Imposto Predial e Territorial Urbano NADA A REGISTRAR  

Itbi/Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis   

Irrf/Imposto sobre a Renda retido na Fonte   

 
No decorrer do exercício, não houve o registro de qualquer compensação de renúncia de receitas 

tributárias municipais.  
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ANEXO VI – ANEXO DOS RISCOS FISCAIS 

 
 Este estudo na LDO não está resumido à previsão de gastos e receitas compatíveis entre si, estendendo-se 

ao exercício da identificação dos principais riscos a que as contas públicas estão sujeitas quando da elaboração 

orçamentária. 

 

 Com as principais receitas, o FPM e o ICMS, que foram projetadas a partir de indicadores relacionados 

com o crescimento econômico nacional e estadual, respectivamente, já que esses valores advêm dos governos 

federal e estadual, é evidente que a não confirmação desses indicadores significará um desvio do equilíbrio das 

contas públicas. 

 

 No que se referem às situações que podem causar ganhos ou perdas de receitas, podemos destacar 

aquelas: 

 

a) possíveis campanhas visando o incremento na arrecadação do IPTU e a dívida ativa; 

 

b) o surgimento de passivos contingentes, que se tratam de dívidas cuja existência depende de fatores 

imprevisíveis, como a de processos judiciais que envolvem o município. Destacamos os precatórios trabalhistas e 

ao INSS. 

 

ANEXO VII – DEMONSTRATIVO SOBRE RECEITAS E DESPESAS 

DECORRENTES DE ISENÇÕES, ANISTIAS, REMISSÕES, SUBSÍDIOS E OUTROS 

BENEFÍCIOS    
R$ 1,00 

Tributos Receitas Despesas 

Iss/Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 0,00 0,00 

Iptu/Imposto Predial e Territorial Urbano 0,00 0,00 

Itbi/Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis 0,00 0,00 

Irrf/Imposto sobre a Renda retido na Fonte 0,00 0,00 

 
No decorrer do exercício, também não houve o registro de qualquer receita ou despesa decorrente de 

isenções ou anistias na área tributária.  
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ANEXO VIII – ANEXO DAS AÇÕES A SEREM DESENVOLVIDAS NO 

EXERCÍCIO 2022 

Infraestrutura 

 Implantar o sistema de saneamento básico e uso sustentável dos resíduos sólidos;  

 Recuperação de espaços públicos como praças de avenidas; 

 Urbanização paisagística de praças e canteiros públicos da cidade; 

 Ampliar os serviços de iluminação publica; 

 Buscar projetos de pavimentação de comunidades rurais; 

 Recuperação do Calçadão Municipal, reconhecidamente um grande espaço para práticas esportivas e 

culturais; 

 Pleitear junto à Caern ampliação do sistema de abastecimento de água, principalmente nas 

localidades mais próximas ao centro urbano em face da viabilidade do projeto.   

 

Educação 

 Implementar uma política de valorização salarial e promoção funcional; 

 Promover a climatização nas dependências da Escola Municipal Ernesto Ferreira; 

 Buscar parcerias no sentido de promover aos profissionais de educação de toda a rede, capacitação 

profissional continuada; 

 Reformar e ampliar a Escola Municipal Ernesto Ferreira; 

 Construir a Biblioteca Municipal; 

 Desenvolver uma política de incentivo ao desempenho escolar do aluno. 
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Saúde 

 Melhorar a assistência básica de saúde; 

  Reforma estrutural do Hospital Maternidade Severina Carlos de Andrade; 

 Buscar projeto para a construção de uma Unidade Básica de Saúde na comunidade de Mumbaça de 

Cima; 

 Implantar o projeto “Saúde Itinerante”, que visa percorrer mensalmente as áreas prioritárias do 

município, levando toda estrutura da secretaria de saúde a área a ser atendida;   

  Assegurar o transporte no deslocamento de usuários acometidos de doenças crônicas que precisam 

se dirigir à capital ou a outras cidades em busca de tratamento; 

 Intensificar as ações de combate a dengue, conforme plano de controle do município; 

 Buscar capacitação para profissionais de saúde de forma continuada e  

 

 

 

 

Cultura, Turismo, Esporte e Lazer 

 Apoiar a revitalização do patrimônio histórico do município; 

 Apoiar o segmento artístico do município; 

 Incentivar a prática de novas modalidades esportivas, com o apoio de programas do Governo 

Federal; 

 Melhorias dos equipamentos esportivos, no que se refere à estrutura física; 

 Fomentar a parceria público-privada para a realização do carnaval; 

 Apoiar os eventos sócio-culturais do município.  
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Geração de Trabalho e Renda e Desenvolvimento Sustentável 

 Fazer parcerias com instituições de ensino superior para a realização de estágios para alunos do 

ensino médio e técnico de toda a rede de ensino; 

 Buscar apoio técnico junto ao Sebrae para tirar da informalidade pequenos negócios existentes no 

município; 

 Estimular as iniciativas com as Associações; 

 Organizar os catadores de materiais recicláveis em Associação, para a implantação da coleta seletiva 

do lixo; 

 Conceder incentivos a indústria no município.  

 

 

Desenvolvimento Social 

 Ampliação dos programas habitacionais com aumento na construção de casas populares; 

 Fortalecimento do programa de capacitação profissional para jovens e adolescentes; 

 Ampliar e incentivar as ações do Projeto Terceira Idade; 

 Intensificar as políticas de assistência social com as esferas federal e estadual.  
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PODER EXECUTIVO 

GABINETE DA PREFEITA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRUTUOSO GOMES 

Rua José Carlos, 95 – Centro. 

Frutuoso Gomes/RN 
 

DECRETOS 

DECRETO Nº 094  DE  28  DE JANEIRO DE 2022. 
 

 

Dispõe sobre novas medidas restritivas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo Coronavírus 

(COVID-19) e demais síndromes respiratórias e dá outras providências. 

 

 

 A PREFEITA CONSTITUCIONAL DE FRUTUOSO GOMES – RN, no exercício das 

atribuições que lhe conferem os artigos 57, inciso IX e 66, inciso I, ambos da Lei Orgânica do Município,  

 

 

 CONSIDERANDO que a Lei Federal n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com as alterações 

introduzidas pela Medida Provisória n. 926, de 20 de março de 2020, estabelece que as autoridades, no 

âmbito de sua competência, poderão adotar medidas restritivas temporárias para conter o avanço do vírus; 

 

 

 CONSIDERANDO que a Lei Municipal n. 654/2006 estabelece no artigo 181 que nenhum 

estabelecimento comercial, industrial ou prestador de serviços funcionará ou se localizará sem autorização 

da Prefeitura Municipal; 

 

 

 CONSIDERANDO que a Lei Municipal n. 802/2017 (Código Sanitário Municipal) prevê em seu 

artigo 72 a infração administrativa sanitária de transgredir normas regulamentares destinadas à proteção à 

saúde, prevendo inclusive multa; 

 

 CONSIDERANDO a edição do Decreto Executivo Estadual n. 30.379, de 19 de fevereiro de 2021, 

ampliando as medidas restritivas de enfrentamento à pandemia e recomendando aos Municípios medidas 

temporárias de controle de aglomerações; 

 

 CONSIDERANDO a inevitável introdução de novas variantes do SARS-CoV-2, em especial da cepa 

mais recente (Ômicron), já em circulação no Rio Grande do Norte, podendo contribuir para aumento da 

transmissibilidade; 
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 CONSIDERANDO a Recomendação do Ministério Público do Rio Grande do Norte, por intermédio 

da Promotoria de Justiça de Almino Afonso, dirigida a Prefeita de Frutuoso Gomes para atentar para o uso 

de equipamentos de sonorização. 

 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica cancelada toda a programação de eventos organizada pela Prefeitura Municipal 

de Frutuoso Gomes/RN para o carnaval de 2022.  

§1º. Fica proibida a realização de festas, shows e eventos festivos nas ruas, avenidas, praças e 

demais equipamentos públicos municipais no período referido no caput deste artigo. 

§2º. Inclui-se na proibição disposta no parágrafo anterior os bingos e atividades congêneres.   

§3º. Fica suspensa a realização do encontro de “paredões” em vias públicas e em 

estabelecimentos privados até determinação em sentido contrário. 

§4º. Os bares, restaurantes e estabelecimentos similares deverão coibir o uso de paredões e 

assemelhados por seus clientes, podendo se utilizar de som ambiente do próprio estabelecimento, em níveis 

permitidos de decibéis, nos termos da Recomendação do Ministério Público do Estado do Rio Grande do 

Norte. 

Art. 2º. Fica também suspensa a realização de festas, shows e eventos comerciais privados no 

âmbito do Município de Frutuoso Gomes/RN, até que haja ulterior liberação, uma vez que iriam contribuir 

para a aglomeração de pessoas, favorecendo o aumento da transmissibilidade da COVID-19.  

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput deste artigo nos espaços recreativos 

privados, na realização de reuniões, confraternizações e eventos assemelhados com até 50 (cinquenta) 

pessoas. 

Art. 3º. Permanece terminantemente proibida a circulação de pessoas, nos espaços e vias 

públicas do Município de Frutuoso Gomes/RN, que não estejam fazendo uso de máscara de proteção facial, 

nos termos do artigo 3º, caput, e inciso III-A da Lei Federal nº. 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, com as 

modificações trazidas pela Lei Federal nº. 14.019, de 02 de julho de 2020.  

Art. 4º. Fica determinado que os estabelecimentos comerciais deverão orientar os clientes a 

observar o distanciamento mínimo de 1,5 m (um metro e meio) entre as pessoas, atentando-se ainda para a 

limitação de 1 (uma) pessoa para cada 4 m² (quatro metros quadrados) de área do estabelecimento.  

Parágrafo Único. A Prefeitura Municipal de Frutuoso Gomes fornecerá material gráfico a 

cada estabelecimento, identificando o total de pessoas permitido simultaneamente, de acordo com a área do 

comércio, para fiel cumprimento da medida definida no caput. 

Art. 5º. Os estabelecimentos comerciais deverão ainda atentar para as recomendações 

sanitárias dispostas no anexo I deste Decreto, visando colaborar para a mitigação da propagação dos agentes 

transmissores das síndromes respiratórias, incluindo a COVID-19.  
  Art. 6º. Excepcionalmente, a realização de eventos sociais, corporativos ou festivos poderá 

ser autorizada, mediante avaliação sanitária da Secretaria Municipal de Saúde e em conformidade com os 

Decretos do Governo do Estado do Rio Grande do Norte. 
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  Art. 7º. As medidas dispostas no presente Decreto poderão ser revistas a qualquer tempo, de 

acordo com as taxas e índices de transmissibilidade da COVID-19. 

  Art. 8º. O descumprimento das medidas restritivas previstas neste Decreto e nos demais 

editados anteriormente ensejará ao infrator a aplicação de multa de R$ 300,00 (trezentos reais) a R$ 

2.000,00 (dois mil reais), sem prejuízo da adoção de medidas administrativas como a apreensão, interdição e 

emprego de força policial, bem como da responsabilização penal, pela caracterização do crime contra a 

saúde pública, tipificado no artigo 268 do Código Penal. 

  Art. 9º. Este Decreto entra em vigor na data de sua divulgação nos canais de comunicação do 

Governo Municipal.  

 

Gabinete da Prefeita, em Frutuoso Gomes – RN, 28 de janeiro de 2022. 

 

JANDIARA SINARA JÁCOME CAVALCANTE 

Prefeita 

 

 

ANEXO I 

 

PROTOCOLO GERAL PARA O COMÉRCIO E SERVIÇOS EM GERAL, SUPERMERCADOS, 

GALERIAS COMERCIAIS E CONGÊNERES. 

 1. Uso obrigatório de máscaras de proteção facial para adentrar nos estabelecimentos.  

2. Recomendação, pela administração dos estabelecimentos, de fornecimento de máscaras descartáveis para 

os clientes que não as possuírem.  

3. Higienização obrigatória das mãos, com álcool 70º INPM, para o ingresso no estabelecimento e a 

disponibilização de recipientes com o mesmo produto para uso constante de todos que estiverem no local.  

4. Recomendação de limpeza geral periódica e desinfecção dos ambientes e materiais de trabalho, com 

intervalo máximo de 2 (duas) horas entre cada limpeza.  

5. Capacitação de todos os colaboradores sobre como orientar os clientes acerca das medidas de prevenção à 

COVID-19.  

6. Orientar os clientes a manterem distanciamento mínimo de 1,5 m (um metro e meio) entre as demais 

pessoas em circulação no estabelecimento, em especial as filas de caixa ou de atendimento.  

7. Uso obrigatório de máscaras de proteção facial e luvas por todos os colaboradores que trabalhem com a 

manipulação de alimentos, controle de matéria-prima e transportes.  

8. EPI’S  

8.1. Tornar obrigatório o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) a todos os colaboradores e 

terceirizados, pertinentes à natureza de suas atividades, para prevenção à disseminação da COVID-19.  

8.2. Vedar o acesso a qualquer pessoa, colaborador, terceirizado, gestor, proprietário ou visitante, que não 

esteja com o uso devido de EPI’s em conformidade com seus protocolos geral, setorial e institucional.  

8.3. Garantir a disponibilização a todos os colaboradores de EPI’s na qualidade e quantidade para uso e 

proteção durante todo o período do turno de trabalho e durante seu trânsito residência-trabalho-residência.  



                  JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO 

FRUTUOSO GOMES/RN 
 

 

                                                     Edição Ordinária nº 153 

      Lei 688 de 2009.                              Ano XIII, Frutuoso Gomes-RN, em 07 de Fevereiro de 2022 
 

 

 

 

 
JORNAL  OFICIAL  DO MUNICÍPIO DE  FRUTUOSO GOMES-RN 

ANO XIII – Edição Ordinária n°. 153/2022 

 

 

 

25 

8.4. É vedado o compartilhamento de itens de uso pessoal entre os colegas de trabalho, como fones, 

aparelhos de telefone e outros.  

8.5. É obrigatório a troca imediata dos EPIs que apresentarem qualquer dano, reforçando aos colaboradores 

sobre evitar tocar os olhos, nariz e boca.  

8.6. Realizar a higienização diária de EPI’s não descartáveis.  

 
9. CONDIÇÕES SANITÁRIAS  

9.1. Adaptar o ambiente de trabalho, instalações, sistemas de escala e capacidade produtiva ou de 

atendimento de forma a respeitar distanciamento mínimo de 1,5 metros entre funcionários e entre clientes.  

9.2. Manter os ambientes arejados por ventilação natural (portas e janelas abertas) sempre que possível, se 

for necessário usar sistema climatizado manter limpos os componentes do sistema de climatização 

(bandejas, serpentinas, umidificadores, ventiladores e dutos) de forma a evitar a difusão ou multiplicação de 

agentes nocivos à saúde humana e manter a qualidade interna do ar.  

9.3. Implementar rotina de higienização e limpeza de funcionários, terceirizados, equipamentos e materiais 

de toques frequentes várias vezes ao dia com o uso de cronograma de limpeza dos setores com a 

coordenação adequada.  

9.4. Disponibilizar locais para a lavagem adequada das mãos providos de pia, água, sabão líquido, papel 

toalha, lixeiras com tampa com acionamento por pedal e garantir o acesso de pontos de higienização 

providos com material de limpeza e desinfecção, como soluções alcoólicas, solução de hipoclorito de sódio 

e outros sanitizantes, para uso pessoal em quantidade por todo o período do turno de trabalho.  

9.5. Proibir o consumo de alimentos e bebidas que não seja em local preparado e destinado a isso. 

Estabelecer turnos diferenciados e alternados nas refeições dentro ou fora da empresa, a fim de minimizar 

aglomerações.  

9.6. Adaptar os processos para a eliminação da prática de compartilhamento de equipamentos e materiais de 

trabalho. Se algum material e equipamento necessitar ser compartilhado, deverá ser assegurado a 

desinfecção dos mesmos, com preparados alcoólicos, solução hipoclorito de sódio a 2% e/ou outros 

sanitizantes.  

9.7. Tornar obrigatório o uso de recipientes individuais para consumo de água. Evitar contato de 

reservatórios pessoais com torneiras e outros dispositivos de abastecimento de água potável.  

9.8. Tornar obrigatório maior frequência de limpeza de recipientes galões de água mineral ou adicionada de 

sais, bebedouros, bem como a troca de dispositivos de filtragem de bebedouros de água potável.  

9.9. Manter os banheiros limpos e abastecidos com papel higiênico. Os lavatórios de mãos devem estar 

sempre abastecidos com sabonete líquido, papel toalha e lixeiras acionadas por pedal.  
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PODER EXECUTIVO 

GABINETE DA PREFEITA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRUTUOSO GOMES 

Rua José Carlos, 95 – Centro. 

Frutuoso Gomes/RN 
 

PORTARIAS 

PORTARIA Nº: 008/2022/GAP – PMFG.         

 
 

  A Prefeita Municipal de Frutuoso Gomes, Estado do Rio Grande do Norte no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 866 – 2021 – PMFG, de 13 de dezembro de 2021 e pela 

Lei Orgânica Municipal, pela presente, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR a Senhora MARIA DE FÁTIMA MACLAINE CAMPOS DE LIMA, inscrita no CPF de 

nº. 374.122.214-34, para o cargo de provimento em comissão de Coordenadora do CAPS, símbolo CC-3. 
 

Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

  Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

   

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Frutuoso Gomes, em 05 de janeiro de 2022. 

 

Jandiara Sinara Jácome Cavalcante 

Prefeita 
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PODER EXECUTIVO 

GABINETE DA PREFEITA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRUTUOSO GOMES 

Rua José Carlos, 95 – Centro. 

Frutuoso Gomes/RN 
 

PORTARIAS 

PORTARIA Nº: 009/2022/GAP – PMFG.         
 

 

   

A Prefeita de Frutuoso Gomes, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, pela presente, 

 

 

RESOLVE 

 

 Art. 1º NOMEAR os membros que constituirão o Selo UNICEF, edição 2021-2024 do Município de 

Frutuoso Gomes – RN, que serão organizados da seguinte maneira: 

 

 Articuladora do Selo UNICEF no município de Frutuoso Gomes/RN – Edição 2021-2024: Évilis 

Gabriella Teixeira Pereira 

 Mobilizadora de Adolescentes do Selo UNICEF no município de Frutuoso Gomes/RN – Edição 

2021-2024: Girlene Costa 

 Órgão Representante: Secretaria Municipal de Trabalho, Habitação e Assistência Social – 
SMTHAS 

 

Mobilizador(a) Titular: Maria do Socorro de Souza Cavalcante Câmara 

Suplente: Magna Liára de Mesquita 

 

 Órgão Representante: Secretaria Municipal de Saúde – SMS 
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            Mobilizador(a) Titular: Neucifran Dantas de Oliveira 

Suplente: Fábia Sonaira Dantas Carlos  

 Órgão Representante: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer – 
SMECTEL 

 

            Mobilizador(a) Titular: Rosilene Medeiros da Silva 

Suplente: Maria Vera Lucia Rodrigues de Oliveira 

 

 Órgão Representante: Escola Estadual Frutuoso Gomes – EEFG 
 

            Representante Titular: Fábio Alves Bezerra 

Suplente: Arleide Mafaldo de Oliveira 

 Órgão Representante: Escola Estadual Ivonete Carlos – EEIC 
 

Representante Titular: Odemirton de Andrade Silva 

Suplente: Maria de Fátima Gomes 

 

 Órgão Representante: Escola Municipal Ernesto Ferreira – EMEF 

 

Representante Titular: Maria da Conceição Brito de Oliveira 

Suplente: Rugneide Lourenço de Oliveira 
 

 Órgão Representante: Igreja Católica - Capela de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro 

 

            Representante Titular: Fátima Edglene de Araújo 

            Suplente: Vilma Camila da Sileiva 

 

 Órgão Representante: Igreja Evangélica - Assembleia de Deus 

 

            Representante Titular: José Roberto dos Santos 

Suplente: Dávila Gomes Silva 

 

 Órgão Representante: Igreja Evangélica - Batista Emanuel 
 

            Representante Titular: Maria Simone da Silva 

            Suplente: Maria Aurivaneide da Silva 
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 Órgão Representante: Núcleo de Cidadania de Adolescentes – NUCA  
 

            Adolescente Representante: Pedro Lucas Holanda De Sousa 

            Adolescente Representante: Kevillyn Vitoria Ferreira de Brito 

 

 Órgão Representante: Conselho Tutela de Frutuoso Gomes – CTFG 
 

            Representante Titular: Denis Deivy Mafaldo Costa da Silva 

            Suplente: Domilson José de Sousa 

 

Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

   

 

 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Frutuoso Gomes, em 06 de janeiro de 2022. 

 

Jandiara Sinara Jácome Cavalcante 

Prefeita 
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PODER EXECUTIVO 

GABINETE DA PREFEITA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRUTUOSO GOMES 

Rua José Carlos, 95 – Centro. 

Frutuoso Gomes/RN 
 

PORTARIAS 

PORTARIA Nº: 001/2022/GAP/SEARHP-PMFG.                      
 

  A Prefeita Municipal de Frutuoso Gomes, Estado do Rio Grande do Norte no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e nos termos da Lei Complementar nº 

792/2017, pela presente, 

  

  RESOLVE: 

Art. 1º. CONCEDER Licença-prêmio por Assiduidade pelo período de 90 (noventa) dias, com 

vigência a partir de 1º de fevereiro do corrente ano, referente ao período de 23/04/2002 a 23/04/2007, ao 

servidor JOSÉ CLÉZIO PAULINO CAVALCANTE, CPF: 701.981.444-15, ocupante do cargo de 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - ACS, junto à Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de 

fevereiro de 2022. 

  Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Frutuoso Gomes, em 03 de fevereiro de 2022. 

 

Jandiara Sinara Jácome Cavalcante 

Prefeita 

Francisco Eudes Dantas 
Secretário Municipal de Administração, Recursos Humanos e Planejamento. 


